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APRESENTAÇÃO

O Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), 

no exercício de suas atribuições como instituto de pesquisa da administração estadual 

e Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação do Paraná, apresenta a sexta edição 
dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável por Bacias Hidrográficas do Estado 
do Paraná – 2026. Esta edição busca fornecer um conjunto de indicadores alinhados às 

diretrizes do Governo do Estado, com o objetivo de orientar e subsidiar a formulação de 

políticas públicas e privadas, especialmente aquelas relacionadas ao setor de recursos 

hídricos.

A presente edição é inovadora, pois incorpora novos indicadores, agrupados de 

acordo com as dimensões ambiental e socioeconômica. A publicação segue um formato 

semelhante ao da edição de 2022, mantendo a análise integrada das temáticas do estudo 

em quadro-síntese. Contudo, alguns dos temas apresentados foram reestruturados e 

atualizados conforme a disponibilidade de dados.

Considerando que estudos dessa natureza demandam constantes atualizações 

dos indicadores, em razão da incorporação contínua de novos conceitos e demandas à 

agenda do desenvolvimento — o que torna o tema altamente dinâmico, esta publicação 

passa, a partir desta edição, a ter periodicidade bienal.

As considerações acerca dos temas e dimensões partem da interpretação e 

da avaliação dos indicadores, bem como de seu significado na geração de impactos 
ambientais e na configuração da sociedade e da economia paranaenses. Nesse sentido, 
prioriza-se a apresentação de mapas, tabelas e gráficos referentes aos temas abordados, 
de modo a facilitar a compreensão das realidades analisadas.

A todos, uma boa leitura!

Jorge Augusto Callado Afonso

Diretor-Presidente do IPARDES
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INTRODUÇÃO1
A publicação Indicadores de Desenvolvimento Sustentável por Bacias 

Hidrográficas do Estado do Paraná 2026 representa a continuidade da série iniciada 
em 2007, inicialmente intitulada Indicadores Ambientais por Bacias Hidrográficas do 
Estado do Paraná. 

A segunda edição, em 2010, ampliou, aprimorou e integrou ainda mais os temas 

relacionados ao desenvolvimento sustentável, dando periodicidade aos indicadores. 

As mudanças introduzidas neste trabalho ampliaram o rol de indicadores ambientais, 

sociais, econômicos e de gestão ambiental, além de incluírem os indicadores referentes 

à saúde. Na publicação de 2013, o leitor encontrou indicadores que, em sua maior 

parte, correspondem aos apresentados na publicação de 2010 — todos atualizados, 

com exceção de algumas informações. Em 2017, além de se garantir a continuidade 

e a atualização dos indicadores de desenvolvimento sustentável, apresentou-se uma 

análise integrada dos temas, sistematizada em quadros-síntese. Em 2022, houve 

continuação no formato e na análise integrada por tais quadros.

Na presente edição, os indicadores estão agrupados pelas áreas relacionadas 

com as dimensões ambiental e socioeconômica. A publicação segue formato semelhante 

à edição de 2022 ao manter a análise integrada das temáticas do estudo em quadros-

síntese, todavia as temáticas apresentadas foram reestruturadas e atualizadas conforme 

a disponibilidade de dados.

Na dimensão ambiental, estão presentes os seguintes capítulos: “Aspectos 

físicos”, “Uso e cobertura da terra”, “Áreas protegidas”, “Flora e fauna ameaçada”, 

“Recursos hídricos”, “Desastres naturais”, e “Saneamento ambiental”. Dentre eles, 

“Aspectos físicos” e “Flora ameaçada” representam inovações, bem como os subitens 

“Áreas atingidas por queimadas” e “Mananciais”. 

Na dimensão socioeconômica, são apresentados os capítulos: “Dinâmica 

populacional”, “Índice IPARDES de Desenvolvimento Municipal”, “Saúde”, 

“Educação”, “Habitação”, “Produto Interno Bruto”, “Renda e emprego”, “Atividades 

da agropecuária e silvicultura”, “Indústria”, “Infraestrutura” “Serviços” e “ICMS 

ecológico”. 

Dentre eles, os capítulos “Educação” e “Habitação”, e os subitens “População 

urbana e rural”, “Povos indígenas e quilombolas”, “Pirâmide etária”, “População 

projetada”, “Índice de envelhecimento”, “Serviços”, “Turismo” e “Comunicação” são 

inovações desta edição. 
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Por fim, é apresentado o capitulo com a síntese das dimensões ambiental e socioeconômica, 
que permite avaliar os indicadores em determinado recorte espacial e temporal.  As considerações 

a respeito dos temas e dimensões partem do entendimento e da avaliação dos indicadores, do seu 

significado na geração de impactos ambientais e na configuração da sociedade e da economia 
paranaenses. É priorizada a apresentação de mapas, tabelas e gráficos referentes aos temas 
apresentados, facilitando a compreensão das realidades abordadas.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 1.1
Como procedimentos metodológicos para o diagnóstico da área de estudo, a 

base cartográfica utilizada para espacializar as informações e subsidiar a elaboração 
dos mapas consistiu nas seguintes fontes de dados: 

• Divisão política: base cartográfica de 2024 do Instituto Água e Terra (IAT) 
(2024a) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2024a); 

• Hidrografia e massas d’água: base cartográfica de trechos de drenagem do 
IAT (2020) e Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico (ANA) (2022); 

• Unidades hidrográficas: foi ajustada pelo Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES) partindo dos arquivos vetoriais 

da rede ottocodificada de drenagem do Instituto Água e Terra (IAT, 2010, 2020), 
passando por adequações topológicas, respeitando as unidades hidrográficas de 
gerenciamento de recursos hídricos definida inicialmente pela Superintendência de 
Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental (SUDERHSA), e 

com base no Plano Estadual de Recursos Hídricos do Paraná (IAT, 2010). Como a 

divisão político-administrativa dos municípios não obedece aos divisores de águas 

naturais (bacias hidrográficas) e os municípios por vezes se encontram em duas ou mais 
unidades hidrográficas, o critério para definição de municípios a serem enquadrados 
em determinada unidade hidrográfica foi avaliar maior área urbana e população na 
respectiva unidade, além de respeitar os critérios das edições anteriores dos Indicadores 

de Desenvolvimento Sustentável e consultar os regimentos internos dos respectivos 

Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs). 
Para as informações temáticas específicas do respectivo produto cartográfico, 

a fonte de dados foi inserida no canto inferior esquerdo de cada figura apresentada na 
sequência.  

Das 11 Bacias Hidrográficas (BHs), existem 20 Unidades Hidrográficas de 
Gerenciamento (UHGs), em que os 399 municípios foram divididos nas respectivas 

UHGs, a fim de evitar a duplicidade de informações em nível municipal. Na sequência, 
são apresentados os mapas com a localização das unidades hidrográficas e a numeração 
dos municípios, seguidos por um mapa que enfatiza cada unidade hidrográfica e 
apresenta o nome dos municípios contemplados na classificação para a elaboração 
deste estudo. 
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A metodologia deste estudo é baseada na organização do sistema de indicadores adotados 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015), e no Informe de Desenvolvimento 
Sustentável da Espanha da Rede Espanhola para o Desenvolvimento Sustentável (SDSN) (2025) — 

que tem como objetivo impulsionar ações relativas aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) (2015) e ao Acordo de Paris 

sobre Mudanças Climáticas (Brasil, 2017). Tais referências foram adaptadas para a realidade 

paranaense, conforme disponibilidade de dados. Ressalta-se que essa abordagem permite que os 

indicadores elencados possam ser comparados ao longo do tempo e do espaço, sendo analisados 

de modo associado ou separadamente, bem como que possam constituir referência na elaboração 

de estudos dessa natureza. Isso porque a concepção norteadora da publicação baseia-se em um 

conjunto de indicadores capazes de expressar as temáticas relacionados ao desenvolvimento 

sustentável de forma sintética e com fácil visualização. 

A análise da situação dos indicadores nos quadros-síntese foi apresentada para a dimensão 

ambiental e socioeconômica, consiste na descrição de dados relevantes abordando por vezes 

informações em nível estadual, municipal ou unidades hidrográficas, conforme a determinado 
tema.

Ambos os quadros-síntese foram categorizados em escala de cores, a fim de permitir a 
classificação dos indicadores conforme o Quadro 1.



21INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Apêndice A..
Apêndice A.
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DIMENSÃO AMBIENTAL 2
Na dimensão ambiental, são apresentados inicialmente os aspectos físicos, com 

vistas à contextualização, seguidos por uso e cobertura da terra, áreas protegidas, 

flora e fauna ameaçada, recursos hídricos, desastres naturais e saneamento ambiental.
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ASPECTOS FÍSICOS 2.1
O Paraná é caracterizado geomorfologicamente pela presença de três planaltos, 

pelo complexo da Serra do Mar e por planícies situadas predominantemente no litoral 

e na porção oeste — às margens dos rios Ivaí e Paraná. Tais unidades geomorfológicas 

são resultado de agentes endógenos e exógenos, como o movimento de placas 

tectônicas, a extrusão magmática, o intemperismo, a erosão e a atividade humana, 

entre outros fatores que moldaram o atual relevo, conferindo altitudes que variam entre 

0 (nível do mar) e valores superiores a 1.700 metros. 

Dentre os aspectos climáticos, a classificação de Köppen, descrita pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) ([20--]b), considera a precipitação 

pluvial média anual e o regime de precipitações, a temperatura média anual, as 

temperaturas mínimas e máximas médias e o número de geadas por ano. Nesse sentido, 

o Paraná apresenta três classificações distintas:  
• Af: clima tropical úmido ou superúmido, sem estação seca, com temperatura 

média do mês mais quente superior a 18 ºC e maiores acumulados de precipitação de 

março a agosto, ultrapassando o total de 1.500 mm anuais;  
• Cfa: clima subtropical, com verão quente (temperaturas acima dos 22 ºC no 

verão e mais de 30 mm de chuva no mês mais seco);  
• Cfb: clima temperado, com verão ameno (a temperatura média do mês mais 

quente não chega a 22 ºC) e chuvas uniformemente distribuídas, sem estação seca e 

precipitação anual entre 1.100 a 2.000 mm, além de geadas severas. 

No que se refere aos aspectos pedológicos, o estado possui uma ampla gama de 

tipologias de solos, com predomínio de argissolos, latossolos, cambissolos, nitossolos 

e neossolos, conforme classificação do Instituto de Terras, Cartografia e Geociências 
(ITCG) (2008). 

Segundo definição do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa, 2025), os argissolos 

constituem-se de material mineral, com alto teor de argila e profundidade variável.

Podem ser desde forte a imperfeitamente drenados, com cores geralmente 

avermelhadas ou amareladas e acidez moderada a forte. Os latossolos caracterizam-

se por avançado estágio de intemperização e são geralmente muito profundos, com 

presença de argila, pouca diferenciação de sub-horizontes e transições usualmente 

difusas ou graduais. Em geral, são solos bem drenados e fortemente ácidos, situados 

em relevo plano a suave ondulado. 
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Mapa 22 – Unidades geomorfológicas 

Cambissolos possuem material de origem heterogênea e características diversas, de acordo 

com o relevo e clima do local em que se encontram. Possuem profundidade e drenagem variável. 

Os nitossolos são constituídos por material mineral, com textura argilosa ou muito argilosa, e 

geralmente são moderadamente ácidos. São profundos, bem drenados, de coloração variando 

de vermelha a brunada. Já os neossolos são pouco desenvolvidos e possuem baixo grau de 

intemperismo, o que confere baixa profundidade — por estarem próximos à rocha matriz, são 

pouco drenados. As características gerais dos solos predominantes citados acima e associados ao 

intemperismo físico e químico refletem-se no grau de erodibilidade, que varia de muito baixo até 
muito alto, como ilustrado na sequência.
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Mapa 23 – Altimetria 

Mapa 24 – Classificação climática de Köppen 
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Mapa 25 – Classificação dos solos 

Mapa 26 – Grau de erodibilidade dos solos 
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USO E COBERTURA DA TERRA 2.2
O mapeamento de uso e cobertura da terra é fundamental para o acompanhamento 

da situação ambiental e socioeconômica no que se refere à dinâmica territorial. Nesse 

sentido, a construção de tais indicadores foi obtida a partir dos dados do mapeamento 

divulgado pelo projeto MapBiomas — que monitora tanto as transformações na 

cobertura e no uso da terra nos territórios quanto seus impactos. Como a metodologia 

difere das edições anteriores dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável, 

foram utilizados os dados de cobertura e uso da terra de 2014 e 2024 para realizar a 

comparação das transformações durante o período.  

As classes em nível 1 que sintetizam os usos da terra são: floresta, vegetação 
herbácea e arbustiva, agropecuária, área não vegetada, corpo d’água, e não observado. 
Em maiores detalhes, elas contemplam os usos descritos no Quadro 2. 

Ao se analisarem os dados em nível estadual no período entre 2014 e 2024, 

observa-se uma redução nas classes “floresta” e “área não vegetada”, ao passo que 
“vegetação herbácea e arbustiva” e “agropecuária” tiveram elevação nos percentuais. 

Nas unidades hidrográficas, houve pouca alteração dos usos e respectivos 
percentuais. Como não há alterações significativas no período analisado, o Gráfico 1 e 
o Mapa 27 ilustram apenas os dados mais recentes, de 2024.
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2.2.1    Vegetação nativa e áreas atingidas por queimadas 

O mapeamento da vegetação brasileira na escala 1:250.000, publicado pelo IBGE (2023a), 

aponta a existência de seis regiões fitoecológicas no Paraná — que remontam ao território na 
época do Descobrimento, de acordo com características da flora, do clima e do relevo em cada 
local. Assim, verifica-se o predomínio no bioma Mata Atlântica: a Floresta Ombrófila Mista (45%) 
e da Floresta Estacional Semidecidual (39%). A Floresta Ombrófila Densa, a Estepe, as áreas de 
contato (ecótono e encrave) e a formação pioneira somam aproximadamente 13% do território. 
Ademais, há a presença da savana (formação fitoecológica característica do bioma Cerrado), que 
representa 2% do estado, enquanto cerca de 1% equivale aos corpos d’água. 

Ainda nesta publicação, o IBGE classifica as áreas predominantes, dividindo os usos do 
território em ação antrópica dominante (que totaliza cerca de 89% do Paraná) e vegetação natural 
predominante (aproximadamente 10% do total), além das áreas ocupadas por corpos d’água (1%). 



54 INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Mapa 28 – Vegetação (região fitoecológica e área predominante) 
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Mapa 29 – Áreas atingidas por queimadas
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ÁREAS PROTEGIDAS2.3
As áreas protegidas são aquelas protegidas por legislação em virtude de sua 

importância. 

De acordo com o catálogo de dados geoespaciais do IAT ([20--]a) e do Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) (2025), existem 17 

Unidades de Conservação (UCs) de gestão federal e 77 de gestão estadual, divididas 

entre áreas de proteção integral e de uso sustentável. Na compilação das unidades de 

conservação municipais (Ceuc) realizada pelo IAT (2025f), existem pelo menos outras 

370 UCs categorizadas como parques, bosques, Áreas de Proteção Ambiental (APAs), 

estações ecológicas, Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), dentre 

outras. No litoral, 11 reservas naturais (RPPNs), de gestão particular, foram catalogadas 

pelo Laboratório de Geoprocessamento e Estudos Ambientais da Universidade Federal 

do Paraná (UFPR) (2025). Ao todo, estas 475 UCs ocupam cerca de 10,43% do 
território paranaense (20.850,49 km²). 

As Terras Indígenas (TIs) apresentadas pela Fundação Nacional dos Povos 

Indígenas (Funai) (2025) e no catálogo de dados do IAT (2024b) totalizam 27 áreas 

em 32 municípios paranaenses, classificadas como terras declaradas, delimitadas ou 
regularizadas. Para as terras Kuaray Hasca, em Guaraqueçaba, e Tupã Nhe’è Kretã, 
em Morretes, não foram encontradas informações a respeito da fase. Dentro dessas 

poligonais, em seis terras existem 2 aldeias ou mais, pontuadas de acordo com a Funai 

(2025), a saber: Apucarana (4), Avá-Guarani do Ocoí (3), Barão de Antonina (2), Boa 

Vista (2), Marrecas (2), Palmas (2), Tekoha Guasú Guavirá (17). Além disso, foram 

verificadas mais 7 aldeias mapeadas em território paranaense. 
Em consulta ao banco de dados do IAT (2025e), do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra) (2025) e da Fundação Cultural Palmares (2025), 

foram verificadas 50 áreas quilombolas, classificadas como comunidades certificadas, 
com processo em análise, ou aguardando complementação documental — distribuídas 

em 26 municípios. 

As Áreas Especiais de Uso Regulamentado (Aresur) — chamadas de faxinais, 

estão presentes em 14 municípios paranaenses e totalizam 29 áreas, de acordo com o 

catálogo de dados do IAT (2025b).
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FLORA E FAUNA AMEAÇADA 2.4
A lista de espécies ameaçadas de extinção da flora e fauna — também 

denominadas listas vermelhas, são instrumentos criados em 1964 pela IUCN com o 

intuito de informar a sociedade e a comunidade científica a respeito da conservação 
das espécies, divulgando o grau de ameaça incidente sobre elas, e de possibilitar a 

utilização dos dados obtidos na formulação de políticas públicas voltadas à conservação 

(IAT, [20--]b). 

A Lista Vermelha de Plantas Ameaçadas de Extinção no Estado do Paraná foi 

publicada em 1995, contudo segue como referência em análises ambientais. Nesse 

sentido, foram catalogadas 593 espécies classificadas da seguinte forma: 236 espécies 
em perigo; 251 espécies raras; e 106 espécies vulneráveis. Tais espécies pertencem a 
93 famílias (Paraná, 1995). 

A distribuição geográfica delas segue conforme ambiente ou fitofisionomia 
distinta, podendo a mesma espécie ser encontrada em uma ou mais fitofisionomias. 
A Tabela 4 enumera a quantidade de espécies encontradas em cada ambiente, e é 

possível observar que os campos limpos (estepe), a floresta ombrófila densa e a floresta 
estacional semidecidual comportam grande parte de plantas ameaçadas de extinção. A 

seguir, o Mapa 32 espacializa os ambientes e fitofisionomias, a fim de compreender a 
distribuição geográfica da flora ameaçada. 

O Livro Vermelho da Fauna Ameaçada do Estado do Paraná passou por 

atualização em 2025 (Paraná, 2025), na qual foram avaliados 15 táxons de vertebrados 

e invertebrados, classificados conforme grau de ameaça e distribuição geográfica. 
Ao todo, foram contabilizadas 395 espécies — sendo 139 espécies de invertebrados 

e 256 espécies de vertebrados ameaçados, além da classe Polychaeta (Poliquetas), 

que se refere aos vermes segmentados e carece de dados de distribuição e dinâmica 

populacional. Há o predomínio de espécies classificadas como vulneráveis (130), em 
perigo (110) e criticamente em perigo (97).
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Mapa 32 – Ambientes e fitofisionomias 
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Mapa 33 – Risco de extinção das espécies da fauna 
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RECURSOS HÍDRICOS 2.5
Nos aspectos relacionados aos recursos hídricos, são apresentados os seguintes 

temas: balanço hídrico superficial, áreas de mananciais, áreas críticas quanto ao uso de 
recursos hídricos e índice de qualidade das águas. 

O balanço hídrico superficial corresponde ao cálculo da disponibilidade hídrica 
e à demanda setorial estimada, apresentada no Plano Estadual de Recursos Hídricos do 

Paraná (IAT, 2010).  

Em termos gerais, as unidades hidrográficas do Baixo Iguaçu e do Baixo 
Ivaí apresentam maior disponibilidade hídrica, com valores superiores a 200.000 

L/s, ao passo que as unidades Paranapanema 1 e Paranapanema 2 dispõem de menor 

disponibilidade, com 3.350 L/s e 1.826 L/s, respectivamente. Com relação à demanda 

hídrica, Baixo Iguaçu e Médio Iguaçu são as unidades hidrográficas com maiores usos 
da água (16.558 L/s e 13.041 L/s, respectivamente), enquanto a unidade Paraná 2 

apresenta demanda hídrica de 207 L/s.  

Observando a razão entre a demanda e a disponibilidade hídrica superficial, 
Alto Iguaçu, Paranapanema 1 e Paranapanema 2 são as unidades hidrográficas que 
mais demandam uso da água (23%, 20% e 15%, respectivamente). Por outro lado, 
as unidades hidrográficas que utilizam até 5% em relação à disponibilidade total são 
Paraná 2, Litorânea, Piquiri, Ribeira, Itararé, Paranapanema 4, Alto Ivaí, Baixo Ivaí e 

Paraná 3. 

Em relação aos usos setoriais da água, o PLERH/PR os divide em quatro 

principais usos: abastecimento público, indústria, agrícola e pecuária. O abastecimento 

público é responsável por 75% da demanda no Alto Iguaçu; a indústria corresponde 
a 63% no Alto Tibagi; o uso agrícola se destaca no Paraná 1, com 82%; já a pecuária 
apresenta maior demanda em relação ao tipo de uso, com 63%, no Paraná 2.

2.5.1    Balanço hídrico superficial 
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A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) atualizou, em 2025, as 

informações relativas ao balanço hídrico qualiquantitativo por trecho de rios e microbacias. 

Enquanto o balanço quantitativo avalia a relação entre as demandas consuntivas estimadas (vazões 

de retirada) e a disponibilidade hídrica, o balanço qualitativo considera a capacidade de assimilação 

de cargas orgânicas domésticas pelos corpos d’água. Já o balanço qualiquantitativo analisa de 
forma integrada a criticidade do ponto de vista qualitativo e quantitativo das águas.  

Nesse sentido, a ANA (2025) categoriza as microbacias quanto à criticidade segundo as 

seguintes categorias: satisfatória, criticidade qualitativa, criticidade quantitativa e criticidade 

qualiquantitativa. Em 92,45% da área total, as microbacias apresentam resultados satisfatórios; a 
criticidade qualitativa é observada em 4,68% da área; a criticidade qualiquantitativa é apontada em 
2,58% da área total; e a criticidade quantitativa é constatada em 0,29% da área total. Verifica-se 
que nas unidades hidrográficas Alto Iguaçu, Alto Ivaí, Baixo Ivaí, Baixo Tibagi, Pirapó, Cinzas e 
Paraná 3 existem áreas representativas em termos de criticidade hídrica. 

.
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Mapa 34 – Análise da criticidade do balanço hídrico qualiquantitativo (2025) 

.
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Mapa 35 – Áreas de mananciais e pontos de captação 

Em consulta ao catálogo de dados GeoPR (IAT, [20--]a), existem mapeamentos realizados 

pela Sanepar e pela Suderhsa, em 2007, e pelo IAT, em 2023, sobre áreas de mananciais que 

contabilizam cerca de 74.000 km² no estado. Em relação aos pontos de captação em mananciais, 

em 2022 existiam 17 pontos em condição de renovação e 162 pontos vigentes, protocolados 

pela Companhia de Saneamento de Paraná (Sanepar), Paranaguá Saneamento S.A. e os Serviços 

Autônomos Municipais (IAT, 2022).  

2.5.2    Mananciais 
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2.5.3    Áreas críticas quanto ao uso de recursos hídricos 

As áreas críticas quanto ao uso de recursos hídricos dizem respeito a porções hidrográficas 
em que oficialmente se identificam potenciais conflitos em relação ao uso da água. O reconhecimento 
pelo IAT é oficializado pela emissão, via portaria, da Declaração de Área Crítica (DAC) e pode ser 
requerido pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e Conselhos Municipais de Meio Ambiente, além 
do Ministério Público e dos usuários envolvidos. As áreas críticas podem ser caracterizadas por 

situações que possam resultar em indisponibilidade hídrica, comprometimento do abastecimento 

público de água e contaminação das águas subterrâneas, conforme os critérios estabelecidos pela 

Resolução nº 09/2020 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH/PR) (2020). Nesse 

sentido, no período entre 2018 e outubro de 2025, foram identificadas 28 áreas críticas declaradas.

Mapa 36 – Declaração de áreas críticas quanto ao uso de recursos hídricos 
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2.5.4    Índice de qualidade das águas 

O Programa Nacional de Qualidade da Água (PNQA) coordenado pela Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico tem como objetivo: 

No Paraná, o IAT atua como executor das atividades regionais do PNQA, e realiza 

semestralmente o monitoramento que inclui parâmetros físico-químicos, microbiológicos e 

ecotoxicológicos, os quais são apresentados de forma unificada pelo índice Avaliação Integrada da 
Qualidade de Água (AIQA) — em que os critérios de qualidade baseiam-se na Resolução Conama 

nº 357/2005 (Brasil, 2005).  

Nesse sentido, de acordo com dados disponibilizados pelo IAT relativos ao monitoramento 

no segundo semestre de 2025, foram 172 pontos de monitoramento do índice de qualidade das 

águas. Destes, em 149 pontos (87%) a qualidade das águas foi classificada como “boa”; em 16 
pontos (9%), distribuídos nas unidades hidrográficas Alto Iguaçu, Baixo Iguaçu, Alto Tibagi, 
Baixo Tibagi, Piquiri e Paraná 3, foi classificada como “razoável”; e em 7 pontos (4%), situados 
na unidade hidrográfica Alto Iguaçu, foi diagnosticada como “ruim”.

Auxiliar as ações de gestão, licenciamento e fiscalização de rios das bacias hidrográficas.
Evidenciar o cumprimento ou não da legislação ambiental, detectar modificações 
ambientais, servir como vigilância ou sistema de alerta dos problemas e avaliar 
intervenções realizadas.
Informar ao Comitê da Bacia e às autoridades, ao público, organizações governamentais, 
instituições públicas e privadas sobre a condição de qualidade das águas dos trechos 
de rios monitorados nas sub-bacias.
Fornecer ao comitê e ao poder público estadual e municipal, informações relevantes 
para subsidiar a tomada de decisões na alocação de recursos visando à conservação e 
recuperação ambiental (ANA, 2025).

•	
•	

•	

•	
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DESASTRES NATURAIS2.6
O indicador demonstra a quantidade de ocorrências de desastres naturais 

computadas no banco de dados da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Paraná, 

no período entre 2021 e 2024. Os dados são organizados conforme a Classificação e 
Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade), disponibilizada pelo Centro Nacional 
de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden) (2017), que classifica 
os eventos nos seguintes grupos de desastres naturais: biológico, climatológico, 

geológico, hidrológico e meteorológico. 

Entre 2021 e 2024, 353 municípios registraram algum tipo de desastre natural, 

ao passo que não houve registros em 46 municípios no período analisado. Ao todo, 

foram registrados 2.154 eventos. 

Os 10 municípios com maiores registros de desastres naturais no período são: 

Capitão Leônidas Marques (34), Campo Largo (33), Ponta Grossa (32), Foz do Iguaçu 

(28), Curitiba (26), Londrina (26), Cascavel (22), Rio Branco do Sul (22), Guaraqueçaba 

(21) e São Miguel do Iguaçu (20). Juntos, eles totalizam 264 registros, a maioria deles 

classificados como meteorológicos (157) e hidrológicos (69). Em contrapartida, as 
unidades hidrográficas com a maior número de municípios sem registros de desastres 
naturais no período são: Cinzas (10 municípios), Baixo Tibagi (7 municípios), Pirapó 

(7 municípios).
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Mapa 38 – Quantidade de desastres naturais registrados nos municípios (2021–2024) 

Mapa 39 – Número de desastres naturais registrados nos municípios, por unidade hidrográfica (2021–2024) 
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SANEAMENTO AMBIENTAL 2.7
O saneamento  básico compreende o conjunto de serviços públicos, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem e 

manejo das águas pluviais urbanas. O novo marco legal do saneamento básico, a Lei 

Federal nº 14.026/2020 (Brasil, 2020), prevê a universalização dos serviços e controle 

social e é fundamental para a conservação ambiental (incluindo ações de segurança 

hídrica), para a preservação da saúde humana e para a redução das desigualdades — 

sobretudo em áreas rurais e núcleos urbanos informais ocupados por populações de 

baixa renda ou em situação de risco.

No Estado do Paraná, a Companhia de Saneamento do Paraná (Sanepar) é 

responsável pela prestação dos serviços de saneamento básico em 345 municípios. 

Adicionalmente, a companhia atua na operação de três aterros sanitários municipais, 

localizados nos municípios de Cianorte, Apucarana e Cornélio Procópio. 

No que se refere ao abastecimento de água, em 2025, registraram-se 

3.530.490 ligações ativas, com uma extensão de 63.495 km de rede de distribuição. 

De acordo com a empresa, nesse mesmo ano, foi alcançado o índice de 100% de 
cobertura da rede urbana de abastecimento de água (Sanepar, 2025, p. 24). 

No âmbito do esgotamento sanitário, 223 municípios foram atendidos em 

2025, totalizando 2.652.624 ligações de esgoto e 44.383 km de rede coletora. O 

índice de cobertura da rede urbana de esgoto nos municípios atendidos atingiu 

82,4%. Ademais, a totalidade do esgoto coletado pela companhia é submetida a 
tratamento. 

No que concerne à sustentabilidade energética, a companhia investe em 

projetos de autogeração de energia a partir de fontes renováveis, com destaque 

para a energia solar e para a recuperação energética proveniente do biogás e do 

lodo gerados no tratamento de esgoto (Sanepar, 2025, p. 62).
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Dados apresentados no SINISA (Brasil, 2024a) apontam que, dos 399 municípios 

paranaenses, as informações referentes à gestão municipal foram preenchidas pelas respectivas 

Prefeituras Municipais em 348 municípios (87%), e 51 municípios não apresentaram informações 
(13%). 

A existência de Plano Diretor Urbano é verificada em 336 municípios (aproximadamente 
84% dos municípios). Com relação à Política Municipal de Saneamento Básico, 209 municípios 
a possuem (aproximadamente 52%). Já o Plano de Saneamento Básico (municipal ou regional) é 
encontrado em 265 municípios (cerca de 66%). O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PMGIRS) é averiguado em 212 municípios (53%), e o Plano Diretor de Drenagem e 
Manejo das Águas Pluviais Urbanas é constatado em 87 municípios (aproximadamente 22%).

Os indicadores apresentados na sequência foram obtidos a partir de dados do Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento Básico — SINISA (Brasil, 2024a), com ano base 2023, 

e dos resultados do Censo 2022 do IBGE.

2.7.1    Gestão
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Mapa 40 – Existências de plano diretor urbano 

Mapa 41 – Existência de política municipal de saneamento básico 
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Mapa 42 – Existência de plano de saneamento básico 

Mapa 43 – Existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
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Mapa 44 – Existência de plano diretor de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

Dados apresentados no SINISA (Brasil, 2024a) apontam que, dos 399 municípios 

paranaenses, as informações referentes à gestão municipal foram preenchidas pelas respectivas 

Prefeituras Municipais em 348 municípios (87%), e 51 municípios não apresentaram informações 
(13%). 

A existência de Plano Diretor Urbano é verificada em 336 municípios (aproximadamente 
84% dos municípios). Com relação à Política Municipal de Saneamento Básico, 209 municípios 
a possuem (aproximadamente 52%). Já o Plano de Saneamento Básico (municipal ou regional) é 
encontrado em 265 municípios (cerca de 66%). O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PMGIRS) é averiguado em 212 municípios (53%), e o Plano Diretor de Drenagem e 
Manejo das Águas Pluviais Urbanas é constatado em 87 municípios (aproximadamente 22%).

2.7.2    Abastecimento de água 
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Mapa 45 – Natureza jurídica dos prestadores de serviços de abastecimento de água 

Segundo dados do Censo 2022, aproximadamente 96% dos municípios (382) utilizam a 
rede geral de distribuição como principal forma de abastecimento de água, e 4% (17 municípios) 
utilizam poço profundo ou artesiano, ou poço raso, freático ou cacimba, ou fonte, nascente ou 

mina (IBGE, 2022a).  

Foram verificadas ainda outras formas de abastecimento de água (que incluem a utilização 
de carro-pipa, ou água da chuva armazenada, ou rios, açudes, córregos, lagos e igarapés, ou outra 

forma de abastecimento). O município com maior percentual de domicílios nessa classificação 
de outras formas de abastecimento é Guaraqueçaba (aproximadamente 17% dos domicílios 
guaraqueçabanos).
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Mapa 46 – Principais formas de abastecimento de água nos municípios  

Mapa 47 – Principais formas de abastecimento de água por unidade hidrográfica 
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No estado, a sociedade de economia mista denominada Companhia de Saneamento do 

Paraná (Sanepar) é responsável pela prestação de serviços de esgotamento sanitário em 298 

municípios, de acordo com dados do SINISA (Brasil, 2024a). Os serviços autônomos (autarquia) 

são verificados em 24 municípios; as prefeituras municipais são responsáveis pelos serviços em 3 
municípios; e a empresa privada presta os serviços em Paranaguá. Em 73 municípios, não havia 
informação disponível.

2.7.3   Esgotamento sanitário 

Mapa 48 – Natureza jurídica dos prestadores de serviços de esgotamento sanitário 
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Segundo dados do Censo 2022, em aproximadamente 41% dos municípios (163) a 
destinação do esgoto do banheiro, do sanitário ou do buraco para dejeções é a rede geral, a fossa 

séptica ou a fossa filtro ligada à rede, sendo esta a principal forma de esgotamento sanitário. Em 
cerca de 8% dos municípios (34), as principais formas de destinação do esgoto do banheiro, do 
sanitário ou do buraco para dejeções são a fossa séptica e a fossa filtro não ligada à rede (IBGE, 
2022a).  

Já a destinação do esgoto do banheiro, do sanitário ou do buraco para dejeções em fossa 

rudimentar, buraco, vala, rio, lago, córrego, mar ou outra forma não descrita anteriormente é 

verificada em aproximadamente 50% dos municípios (202). Os municípios com maior percentual 
de domicílios com essa forma de destinação são Sulina, Uniflor, São Pedro do Paraná e Nova 
Fátima — todos acima de 99%. 

Mapa 49 – Principais formas de esgotamento sanitário nos municípios  
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Mapa 50 – Principais formas de esgotamento sanitário por unidade hidrográfica 

De acordo com dados do SINISA (Brasil, 2024a), em 371 municípios a prestação dos 

serviços de manejo de resíduos sólidos é realizado pelo próprio município. As autarquias prestam 

serviços em 3 municípios; empresas privadas atendem 2 municípios; 1 município é atendido por 
associação privada; 1 município é atendido por sociedade de economia mista; e 21 municípios não 
apresentaram informações.

2.7.4    Manejo de resíduos sólidos 
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Mapa 51 – Natureza jurídica dos prestadores de serviços de resíduos sólidos 

Com relação à coleta indiferenciada de resíduos sólidos domiciliares (e equiparados) estão 

presentes em 374 municípios. Já a coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares recicláveis secos 

foi verificada em 271 municípios.  
No que se refere às unidades de destinação dos resíduos, 19 municípios possuem aterro 

controlado e 118 municípios dispõem de aterro sanitário, ao passo que lixão ou vazadouro são 

verificados em 17 municípios. 
Segundo dados do Censo 2022, em 394 municípios o atendimento se dá predominantemente 

por serviço de limpeza (em que o lixo é coletado no domicílio por serviço de limpeza ou depositado 

em caçamba de serviço de limpeza). Já em 5 municípios, a maioria dos domicílios queima o 

lixo ou o enterra na propriedade (Doutor Ulysses, Nova Laranjeiras, Rio Bonito do Iguaçu, Porto 

Barreiro e Cândido de Abreu).  

Outras formas de destinação nos domicílios correspondem ao lixo jogado em terreno baldio, 

encosta ou área pública, ou outro destino. Os maiores índices de domicilio nessa situação são os 

municípios de Quatro Pontes e Enéas Marques (13,44% e 12,87% dos domicílios no município, 
respectivamente).
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Mapa 52 – Municípios atendidos com serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares 

Mapa 53 – Municípios com coleta de resíduos sólidos e unidade de destino final 



93INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Mapa 54 – Principais formas de destinação dos resíduos nos municípios  

Mapa 55 – Principais formas de destinação dos resíduos por unidade hidrográfica 
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Os serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas são realizados pelas respectivas 

prefeituras em 384 municípios. Em Sertanópolis, a autarquia de serviço autônomo é a responsável, 

e não foram verificadas informações relativas a 14 municípios no SINISA (Brasil, 2024a).  
Dentre os dados apresentados no SINISA (Brasil, 2024a) para este eixo do saneamento, 

a gestão de riscos caracteriza ou não o município como crítico, de acordo com classificação 
do Serviço Geológico Brasileiro (CPRM), no que se refere aos riscos altos ou muito altos de 

movimento de massas e enchentes, cujo processo dominante é decorrente de eventos hidrológicos 

críticos (inundação, enxurrada, enchente ou alagamento). Com base nessa definição, 80 municípios 
apresentam criticidade quanto aos riscos hidrológicos. 

De acordo com o SINISA (Brasil, 2024a), 74% dos municípios paranaenses apresentam 
índice igual ou superior a 75% de vias pavimentadas na área urbana. Já com relação às vias urbanas 
com redes de águas pluviais subterrâneas, os municípios com 50% ou mais de vias urbanas com tal 
infraestrutura somam 55%; e 9% dos municípios não dispõem de informação. 

No que se refere aos domicílios sujeitos à risco de inundação na área urbana, o índice 

predominante para os municípios varia entre 0 a 25% de risco, enquanto 0,8% dos municípios 
apresentam domicílios com risco de inundação entre 25% a 50%. 

Por fim, segundo dados do SINISA (Brasil, 2024a), a parcela da população impactada por 
eventos hidrológicos entre 0% a 25% é de 94,7%, e 0,3% dos municípios possuem população entre 
25% e 50% impactada por eventos hidrológicos. 

2.7.5    Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 
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Mapa 56 – Natureza jurídica dos prestadores de serviços de drenagem e manejo das águas 

Mapa 57 – Municípios críticos decorrentes de riscos a eventos hidrológicos 
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DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA 3
Nesta edição, foram agrupadas em uma única seção as dimensões sociais e econômicas 

que estruturam esse conceito. A escolha deu-se em virtude da disponibilidade dos dados, 

bem como da relevância destes na construção da pesquisa. Essa perspectiva oportunizou 

a apreensão integrada das dimensões que compõem este índice, enriquecendo a leitura e 

a espacialização dos dados.
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DINÂMICA POPULACIONAL 3.1
Estudos sobre população, sobre sua distribuição espacial e sobre suas dinâmicas 

no decorrer do tempo possibilitam a compreensão de processos em qualquer escala, 

bem como suas especificidades. Essas informações são substanciais tanto na elaboração 
de políticas púbicas como na disposição dos arranjos pertinentes ao setor privado. 

Para esse fim, as referências desta seção foram colhidas junto ao Sistema IBGE de 
Recuperação Automática (Sidra) e na Base de Dados do Estado do Paraná, mantida 

pelo IPARDES. 

O levantamento do Censo IBGE (2022a) constatou que a população paranaense 

— em seus 399 municípios, totalizava 11.444.380 habitantes. As mulheres compunham 

51,26% do montante, e a participação masculina correspondente era de 48,73%. A 
população por autodeclaração de cor/raça revelou o seguinte perfil entre as pessoas: 
aproximadamente 7.390.000 brancas (64,57%), mais de 3.440.000 pardas (30,05%), 
mais de 485.000 pretas (4,24%), aproximadamente 100.250 amarelas (0,87%) e 28.000 
indígenas (0,24%). 

Entre as cidades mais populosas, destaca-se Curitiba, a capital do estado, 

localizada no Alto Iguaçu, com 1.773.718 habitantes, seguida por Londrina (555.965 

habitantes), Maringá (409.657 habitantes), Ponta Grossa (358.371 habitantes), 

Cascavel (348.051 habitantes), São José dos Pinhais (329.628 habitantes), Foz do 

Iguaçu (285.415 habitantes), Colombo (232.212 habitantes) e Guarapuava (182.093 

habitantes). 
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Mapa 58 – População total dos municípios (2022) 

Mapa 59 – População total das unidades hidrográficas (2022) 
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Mapa 60 – Densidade demográfica dos municípios (2022) 

Mapa 61 – Densidade demográfica das unidades hidrográficas (2022) 
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As unidades hidrográficas do Alto Iguaçu (3.433.101 habitantes) e Baixo Iguaçu (1.212.742 
habitantes), quando juntas, concentravam 40,59% da população do estado em 2022. Em 
números absolutos, as menores concentrações encontravam-se nas unidades de Paraná 1 (14.456 

habitantes), Paraná 2 (42.028 habitantes), Paranapanema 1 (75.951 habitantes), Paranapanema 2 

(3.752 habitantes), Paranapanema 3 (88.522 habitantes) e Paranapanema 4 (74.232 habitantes) que 

concentravam somente 2,61%. 
Utilizando como parâmetro de áreas a base cartográfica do IAT (2024a) para os limites 

municipais e a população do Censo (IBGE, 2022a) para estimar a densidade demográfica, verificase 
que a densidade demográfica média do estado é de 57,25 hab./km². As unidades hidrográficas 
Alto Iguaçu e Baixo Tibagi possuem a maior densidade (277,44 hab./km² e 104,58 hab./km², 

respectivamente), ao passo que Paranapanema 2 (10,88 hab./km²), Paraná 1 (15,65 hab./km²) e 

Paraná 2 (16,43 hab./km²) apresentam a menor relação de habitantes por km².

O conhecimento das relações tecidas entre o campo e a cidade é imprescindível no 

entendimento dos macroprocessos, de suas dinâmicas migratórias, de seus fluxos e das trocas 
inerentes, os quais se refletem nesses espaços. Dado que a população rural decresce a cada censo, 
ao passo que a população se concentra majoritariamente em metrópoles e centros urbanos cujos 

distintos níveis hierárquicos constituem “fluxos, de todo tipo — das mercadorias às informações 
pressupõem a existência das redes” (Dias, 2014, p. 148).  

Destarte, o Censo IBGE (2022a) constatou que 89% das pessoas residiam em áreas 
urbanas: enquanto 11% residiam em áreas rurais. Naquele mesmo ano, a unidade hidrográfica do 
Alto Iguaçu concentrava 31,77% da população urbana, enquanto as unidades de Paranapanema 
1, 2, 3 e 4, Paraná 1 e 2, Itararé e Ribeira juntas agregavam apenas 4,82%. Quanto à população 
rural, o Baixo Iguaçu agregava 18,8% da população rural do estado, e, se acrescidas as unidades 
do Alto Iguaçu, Alto Ivaí e Alto Tibagi, a proporção era de 54,45% de habitantes em áreas rurais. 
Na mesma tendência observada, Paranapanema 1, 2, 3 e 4 e Paraná 1 e 2 também correspondiam 

aos menores registros de população no espaço rural.

3.1.1    População urbana e rural 
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FONTES: IBGE (2010b, 2022a).
.
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Mapa 62 – População urbana dos municípios (2022) 

Mapa 63 – População urbana das unidades hidrográficas (2022) 
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Mapa 64 – População rural dos municípios (2022) 

Mapa 65 – População rural das unidades hidrográficas (2022) 
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Mapa 66 – População indígena dos municípios (2022) 

O Censo IBGE (2022a) definiu como indígena a pessoa residente (ou não) em terras 
indígenas que se declarou indígena segundo o critério cor/raça ou se reconhece como indígena. 

Nesse sentindo, sob o critério da autodeclaração por cor/raça, a pesquisa identificou 28.000 
indígenas. Contudo, o IBGE também considera como indígena a pessoa que se reconhece como 

indígena e, posto isso, naquele ano foram recenseados 30.466 indígenas (3.907 pessoas a mais em 

relação ao Censo 2010), pertencentes a 161 etnias, povos ou grupos indígenas residentes em 345 

cidades do estado (IBGE, 2010a, 2010d).  

A unidade hidrográfica do Baixo Iguaçu concentrava 22,22% da população indígena (6.770 
pessoas). As unidades de Paranapanema 1, 2, 3 e 4, Paraná 1 e 2 e Itararé eram as menos ocupadas; 
registros indicavam 317 pessoas, ou 1,04% do total. 

3.1.2    Povos indígenas 
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No Paraná, o Censo IBGE (2022a) considerou quilombola toda pessoa residente em terras 

quilombolas que se declarou quilombola. A pesquisa registrou 7.113 pessoas, contempladas nesses 

critérios e distribuídas nos seguintes municípios: Adrianópolis (752), Arapoti (180), Bocaiúva 

do Sul (34), Campo Largo (133), Candói (427), Cantagalo (36), Castro (533), Cerro Azul (35), 

Clevelândia (49), Curitiba (28), Curiúva (125), Foz do Jordão (14), Guaíra (23), Guarapuava (177), 

Guaraqueçaba (230), Ivaí (288), Lapa (1.381), Palmas (1.652), Paranaguá (87), Pinhão (40), Ponta 

Grossa (249), Reserva do Iguaçu (360), Santa Amélia (24), São Miguel do Iguaçu (22), Sengés 

(4), Turvo (27) e Doutor Ulysses (177). A unidade hidrográfica do Baixo Iguaçu registrou a maior 
população do estado, com 2.164 pessoas (30,42%), seguida por Alto Iguaçu e Ribeira.

3.1.3   População quilombola 

Mapa 67 – População quilombola dos municípios (2022) 
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A pirâmide etária gerada a partir do Censo IBGE (2022a) apresentou evidencias do 

envelhecimento populacional. Na base piramidal havia 2.195.297 pessoas de 0 a 14 anos (19,18%), 
significativa redução em relação ao corpo da pirâmide — com 7.355.963 pessoas entre 15 e 59 
anos (64,27%) — o que aponta para a diminuição progressiva da taxa de natalidade nas últimas 
décadas. Também foi possível identificar o crescimento na proporção de pessoas com 60 anos ou 
mais (16,54% ou 1.893.120 indivíduos), marcador que expressa o aumento da expectativa de vida. 

No Paraná, em 2022, a unidade hidrográfica do Alto Iguaçu comportava 28,93% da 
população entre 0 e 14 anos; Baixo Iguaçu, 11,05%. Semelhante proporção se manteve entre o 
grupo composto por jovens e adultos entre 15 e 59 anos, dentre os quais 30,80% residiam no 
Alto Iguaçu e 10,53% no Baixo Iguaçu. As unidades Alto Iguaçu e Baixo Iguaçu permaneceram 
congregando também os maiores percentuais de pessoas idosas, respectivamente, 28,10% e 10,30% 
dos paranaenses nessa faixa etária.  

Em contraste com as unidades mencionadas, somente 2,55% da população entre 0 e 14 
anos residia nas unidades hidrográficas de Paranapanema 1, 2, 3 e 4 e Paraná 1 e 2 em 2022. Entre 
jovens e adultos de 15 a 59 anos, essa tendência também foi observada, dado que Paranapanema 1, 

2, 3 e 4, Paraná 1 e 2 e Itararé, quando somadas, reuniam apenas 3,42% dos gentílicos dessa faixa 
etária. Finalmente, as unidades de Paraná 1 e 2 e Paranapanema, 2 com 0,68% da população idosa, 
seguiram o padrão observado entre os demais grupos. 

O índice de envelhecimento apresenta-se como uma ferramenta essencial à compreensão 

da dinâmica populacional sobre o espaço no período de um ano. O cálculo consistiu em dividir 

o número de residentes com sessenta anos ou mais pelo número de residentes de zero a catorze 

anos, multiplicando o quociente por cem. Nesse índice, percentuais elevados revelam a progressão 

avançada da transição demográfica. No Paraná, conforme dados do IBGE (2022a, 2022e) o índice 
de envelhecimento da população foi 86,24 — o que representa cerca de 86 idosos a cada 100 

crianças. Entre as unidades hidrográficas, Paranapanema 2 apresentou o maior índice (136,12), e 
Ribeira, o menor (59,54).  

Finalmente, as flutuações percentuais — próprias da dinâmica populacional, decorrentes 
dos índices de natalidade, mortalidade e de migrações são registradas pelas taxas de crescimento 

geométrico da população. Essas medidas são colhidas por meio de pesquisas realizadas em um  

dado espaço, mas em tempos distintos (censos demográficos por via de regra), pelas quais é possível 
aferir essas projeções. Analisando dados do Censo IBGE 2010 e do Censo IBGE 2022, a taxa de 

crescimento geométrico populacional no Paraná foi de 0,76%, conforme IPARDES (2022b). Entre 
as unidades hidrográficas, Paranapanema 2 apresentou o crescimento negativo mais expressivo 
(-0,827%); e Pirapó, o mais alto crescimento (1,469%).

3.1.4    Pirâmide etária 
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Segundo estudos populacionais do IPARDES (2023), a população projetada para 2050 será 

de 12.403.831 pessoas. Dentre elas, 94% irão residir em áreas urbanas; outros 6% em áreas rurais. A 
participação das mulheres corresponderá a 51,5% do contingente populacional; homens totalizarão 
48,5%. A população idosa representará 29,8% do quadro geral, e o índice de envelhecimento irá 
atingir o patamar de 217,7%. Conforme o instituto, a proporção de mulheres idosas será de 32,3% 
e 27,2% entre os homens. O índice de envelhecimento entre mulheres atingirá 248%; entre os 
homens este cálculo indicou 188,8%.  

A maior parte da população estará concentrada, respectivamente, nas unidades hidrográficas 
do Alto Iguaçu (3.759.913 habitantes), Baixo Iguaçu (1.405.225), Baixo Ivaí (1.137.966), Baixo 

Tibagi (982.717) e Paraná 3 (911.441). As cidades de Curitiba (1.731.667), Londrina (576.929), 

Maringá (474.517), Cascavel (445.662), São José dos Pinhais (429.194) e Foz do Iguaçu 

(294.336) irão abrigar 31,86% da população urbana. Quanto à população rural, a mesma ocupará 
principalmente a metade sul do estado com destaque para as unidades do Alto Iguaçu (146.121) e 

Baixo Iguaçu (145.236). 

3.1.5    População projetada para 2050 
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Mapa 68 – População projetada total dos municípios (2050) 

Mapa 69 – População projetada total das unidades hidrográficas (2050) 
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ÍNDICE IPARDES DE DESENVOLVIMENTO 
MUNICIPAL (IPDM) 

3.2

O Índice IPARDES de Desempenho Municipal (IPDM) avalia o desempenho 

dos 399 municípios do Paraná com base em critérios como renda, emprego e produção 

agropecuária; educação e saúde. A seleção dos indicadores, conforme metodologia 
IPARDES, reflete aspectos relevantes para o desenvolvimento socioeconômico local, 
guiando-se conforme o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 

concebido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).  

Esse índice apresenta-se entre 0 e 1 (valor mínimo e máximo respectivamente), 

espectro em que foram estabelecidos os seguintes estratos: baixo desempenho (0 

< 0,4), médio baixo desempenho (0,4 < 0,6), desempenho médio (0,6 < 0,8) e alto 

desempenho (0,8 < 1,0). Em 2025, a metodologia foi adaptada com vistas à melhor 

apreensão das dimensões sociais e econômicas municipais. 

Em 2023, nenhum município apresentou baixo desempenho no IPDM geral. 

Na dimensão educação, 35 (8,77%) deles registraram alto desempenho; 350 (87,71%), 
médio desempenho; e 14 (3,50%), baixo médio desempenho. Na saúde, 55 municípios 
(13,78%) encontravam-se no estrato alto, 284 (71,17%) no médio, 54 (13,53%) no 
médio baixo e 6 (1,50%) no baixo.  

Na dimensão renda, emprego e produção agropecuária, somente Curitiba 

(0,8231) apresentou alto desempenho, 44 (11,02%) registraram desempenho médio, 
331 (82,95%), médio baixo desempenho, e 23 (5,76%), baixo desempenho.
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SAÚDE3.3
Conforme a Rede Interagencial de Informação para a Saúde (Ripsa, 2008), 

as pesquisas no campo da saúde têm relevância estratégica tanto no enfrentamento e 

na prevenção de doenças como na promoção da qualidade e da expectativa de vida 

humana. Esses dados são de vital importância no planejamento e na elaboração de 

políticas públicas voltadas à saúde, visto que nos fornecem perspectivas das dinâmicas 

regionais por meio das séries históricas. Nesse sentido, os indicadores de saúde 

expressam “determinados atributos e dimensões do estado de saúde, bem como do 

desempenho do sistema de saúde […] devem refletir a situação sanitária de uma 
população e servir para a vigilância das condições de saúde” (Ripsa, 2008, p. 3). 

Em 2025, a Rede Interagencial de Informação para a Saúde (Ripsa) estabeleceu 

estimativas da população residente considerando as projeções populacionais do IBGE 

realizadas com base no Censo demográfico. Essas referências demográficas e as 
informações de mortalidade, leitos hospitalares e cobertura médica foram coletadas no 

triênio 2022 a 2024, por município, exceção feita aos dados de vacinação, restritos aos 

anos de 2022 e 2023. 

As informações de cobertura médica e leitos de internação foram consultadas 

junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), as referências de 

vacinação foram obtidas junto ao Sistema de Informações do Programa Nacional de 

Imunização (SI-PNI), e os dados de mortalidade foram coletados por meio do Sistema 

de Informações sobre Mortalidade (SIM). Neste estão contidas as taxas de mortalidade 

infantil, doenças crônicas não transmissíveis e doenças relacionadas ao saneamento 

básico inadequado.
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A cobertura médica e o número de leitos hospitalares são indicadores que medem a relação 

entre os recursos físicos (leitos) e humanos (médicos) e a população residente no ano considerado. 

A disposição espacial destes recursos também obedece a critérios políticos e socioeconômicos de 

regionalização.  

Por isso, pesquisas nesse campo promovem a identificação de desigualdades geo-
históricas e orientam o poder público na condução de políticas que atendam as especificidades ou 
particularidades de cada região (Ripsa, 2008). 

A coleta e o processamento desses dados tomaram como referência o mês de dezembro 

entre 2022 a 2024, ou seja, consideraram a quantidade de médicos em cada município no último 

mês de cada ano pesquisado. Em seguida, dividindo-se o número total de médicos no município 

pela respectiva população residente no ano de referência, multiplicou-se o quociente por 1.000; 
após o cálculo anual, obteve-se a média do período analisado. O cálculo de médicos por unidade 

hidrográfica obedeceu a mesma fórmula e, assim, numerador (médicos) e denominador (população-
alvo) foram computados conforme as respectivas unidades. A elaboração do índice de leitos 

hospitalares seguiu a mesma metodologia. 

No Paraná, a média da cobertura médica no período analisado foi de 2,65 médicos para 

cada 1.000 habitantes. Dentre as unidades hidrográficas, as maiores taxas médias estavam no Alto 
Iguaçu (3,86) e no Baixo Tibagi (3,18); as menores, em Paranapanema 2 (0,62), Paranapanema 4 
(0,77), Paraná 2 (0,82), Itararé (0,93) e Paraná 1 (0,99). O município de Campina Grande do Sul 

registrou 8,24 médicos para cada 1.000 habitantes; Curitiba concentrou 5,67.  
Quanto aos leitos hospitalares, a média no período foi de 2,27 leitos para cada 1.000 

paranaenses. Entre as unidades, Paranapanema 1 e Baixo Tibagi informaram, respectivamente, 

3,46 e 3,01 leitos hospitalares para cada 1.000 habitantes; Paranapanema 2 não informou nenhum 
leito.

3.3.1   Cobertura médica e de leitos hospitalares 
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3.3.2    Cobertura vacinal 

A cobertura vacinal é um indicador de saúde que afere o percentual de imunização de um 

dado público-alvo conforme o calendário de vacinação. Os imunizantes são recursos preventivos 

que oferecem proteção contra doenças evitáveis, promovendo a qualidade e a expectativa de vida 

da população (Ripsa, 2008). Conforme o Ministério da Saúde, o Calendário Nacional de Vacinação 

apreende um conjunto de 19 imunobiológicos destinados à proteção do indivíduo ao longo de 

todos os ciclos de vida, desde o nascimento (Brasil, [2026]f). O quadro de vacinas obrigatórias 

para pessoas com até 1 ano de idade foi o critério aplicado na construção desta seção.  

As informações acerca da população alvo (faixa etária) foram geradas pelo Sistema de 

Informações sobre Nascidos Vivos (Brasil, [2026]e). A relação dos imunobiológicos e suas 

respectivas doses foram obtidas junto à Nota Informativa Sobre os Dados de Cobertura Vacinal 

e Transcrição de Caderneta do Ministério da Saúde (Brasil, 2023). O número de doses aplicadas 

por imunobiológico e a população-alvo (por residência) estão em conformidade com o Calendário 

Nacional de Vacinação organizado pelo Programa Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde 

(Brasil [2026]f). O percentual de vacinação foi obtido individualmente dividindo-se o número de 

doses aplicadas ao público-alvo da campanha; o quociente foi multiplicado por cem. Os dados 
obtidos se restringiram a 2022 e 2023, dadas as mudanças na metodologia de cobertura vacinal e 

no gerenciamento da informação.

A cobertura vacinal no Paraná em 2023 foi 88,96%, e dentre as vacinas com a maior cobertura 
naquele ano estão: Tríplice Viral – 1ª dose (99,01%) e BCG (96,42%); aquelas com menor adesão 
foram: Tríplice Viral – 2ª dose (74,01%) e Varicela (81,31%). Quanto às unidades hidrográficas 
Paranapanema 2 e Paranapanema 4 apresentaram, respectivamente, 112,89 e 102,55 de cobertura 

vacinal, em contraste com as unidades Litorânea e Ribeira, que registraram, respectivamente, as 

seguintes taxas: 72,32% e 77%.

Desde 1994 até 2023, as coberturas vacinais eram calculadas considerando as 
últimas doses do esquema vacinal de cada vacina. As fragilidades observadas nessa 
metodologia estavam relacionadas principalmente ao formato de organização dos 
dados e às limitações tecnológicas dos sistemas de informações vigentes. Essas 
fragilidades explicam inconsistências observadas ao longo dos anos, como municípios 
com coberturas superiores a 100% ou discrepâncias entre coberturas de vacinas 
administradas simultaneamente no calendário vacinal (Brasil, 2025a, p. 1).
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Mapa 71 – Cobertura vacinal média dos municípios (2023) 

Mapa 72 – Cobertura vacinal das unidades hidrográficas (2023) 
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3.3.3   Taxa de mortalidade infantil 

Conforme o Plano Estadual de Saúde (Paraná, 2024), a mortalidade infantil é um relevante 

indicador, que expressa com clareza o cenário social e consiste em um dos pilares da saúde 

pública. Segundo a Ripsa (2008, p. 108) essa ferramenta pode aferir o “risco de morte dos nascidos 

vivos durante seu primeiro ano de vida […] [e catalogar] um conjunto de causas de morte cuja 

composição é diferenciada entre os subgrupos de idade”. O indicador também infere que valores 

elevados nesse coeficiente indicam precariedade nas condições de vida e saúde pública, bem como 
baixos níveis de desenvolvimento socioeconômico. 

De acordo com o Ministério da Saúde, o coeficiente de mortalidade infantil é obtido pelo 
número de óbitos de residentes menores de um ano dividido pelo número de nascidos vivos de 

mães residentes e multiplicado por mil. O coeficiente de mortalidade não registra casos em que o 
local do óbito não pode ser identificado. No Paraná, em 2024, a taxa de mortalidade infantil foi de 
10,66.  De acordo com IPARDES (2024b) o cálculo da taxa de mortalidade infantil por unidade 

hidrográfica obedece a mesma fórmula, contudo o numerador (óbitos de residentes menores de um 
ano) e o denominador (nascidos vivos de mães residentes) são computados conforme as respectivas 

unidades. 

Considerando a taxa de mortalidade infantil média por unidade hidrográfica — calculada 
sobre o período de 2022, 2023 e 2024, Alto Iguaçu apresentou a menor taxa (9,11), seguido por 

Itararé (9,89); os maiores coeficientes estavam em Paraná 1 (19,69) e Paranapanema 4 (13,18).
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Mapa 73 – Taxa de mortalidade infantil nos municípios (2024) 

Mapa 74 – Taxa de mortalidade infantil das unidades hidrográficas (2024) 
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3.3.4    Mortalidade por doenças e agravos não transmissíveis 

O perfil demográfico da população brasileira apresenta uma transição etária decorrente da 
redução dos índices de natalidade e do aumento na expectativa de vida; dados os avanços observados 
entre as ciências. Nessa conjuntura, somam-se fatores como a urbanização e as alterações no modo 

de vida — decorrentes das dinâmicas socioeconômicas globais. Tais configurações promoveram a 
redução da mortalidade por patologias infecciosas e parasitárias, ao passo que, junto à longevidade, 

irromperam doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (Duarte; Barreto, 2012).
Conforme o Plano Estadual de Saúde (Paraná, 2024), as maiores incidências de morbidade/

mortalidade no estado e no mundo estão contidas entre as Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT); as doenças do aparelho circulatório, a diabetes mellitus, as neoplasias e as doenças 
respiratórias crônicas. No Paraná, entre 2018 e 2022, as doenças cardiovasculares e as neoplasias 

malignas foram as principais responsáveis pela mortalidade entre pessoas na faixa etária de 30 e 

69 anos. Entre homens, há maior ocorrência de câncer de próstata; entre as mulheres, a prevalência 
é o câncer de mama. 

O Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos 

Não Transmissíveis no Brasil (Brasil, 2021), desenvolvido pelo Ministério da Saúde, associa a 

maior parte do número de óbitos precoces a condições evitáveis. Esse documento destaca a idade 

como um dos principais fatores de risco, mas aponta o tabagismo, o sedentarismo, os hábitos 

alimentares, a obesidade, o consumo de bebidas alcoólicas, a poluição ambiental e a saúde mental 

como agentes dinamizadores da morbimortalidade. 

No Paraná, conforme o Datasus, as doenças cardiovasculares e as neoplasias malignas 

insuflam os casos de os óbitos prematuros.
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3.3.5    Doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI) 

As Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI) são doenças 

infectoparasitárias de relevância epidemiológica e estão relacionadas à gestão inadequada de resíduos 

sólidos, às deficiências estruturais nos sistemas de drenagem pluvial bem como à vulnerabilidade 
socioambiental que se materializa nas condições insalubres de habitação (IPARDES, 2022a).  

O impacto das morbimortalidades por DRSAI apresentam desigualdades regionais e perfis 
socioeconômicos distintos; segundo Moura, Landau e Ferreira (2016), elas são resultantes das 
alterações ambientais decorrentes de ações antrópicas e podem afetar diretamente a qualidade 

e a expectativa de vida humana, fatores que demandam atenção diferenciada na elaboração de 

políticas de saneamento ambiental. 

O Atlas de Saneamento do IBGE (2021, p. 124) classifica as DRSAI conforme as seguintes 
categorias: “doenças de transmissão feco-oral, transmitidas por inseto vetor, transmitidas através 

do contato com a água, doenças relacionadas com a higiene, geo-helmintos e teníases”.  

A taxa de mortalidade por DRSAI no triênio 2022 a 2024 foi obtida dividindo-se o número 

de óbitos residentes pelo número de munícipes, conforme suas respectivas referências segundo 

o DATASUS, multiplicando o quociente por 100.000 e, em seguida, obtendo-se a média trienal. 

Considerando todas as categorias que apreendem o quadro geral das DRSAI, a mais elevada taxa 

de mortalidade no triênio mencionado foi identificada em Paranapanema 3 (14,51) enquanto 
Paranapanema 2 não apresentou nenhum óbito no período observado.
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Mapa 77 – Taxa de mortalidade por doenças de transmissão feco-oral (2024) 

Mapa 78 – Taxa de mortalidade por doenças transmitidas por inseto vetor (2024) 
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Mapa 79 – Taxa de mortalidade por doenças transmitidas através do contato com a água (2024) 

Mapa 80 – Taxa de mortalidade por doenças relacionadas com a higiene (2024) 
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Mapa 81 – Taxa de mortalidade por geo-helmintos e teníases (2024) 

No Brasil, conforme o IBGE (2021), as taxas de mortalidade por DRSAI entre 2008 e 2019 

representaram 0,9% dos óbitos registrados no período. Na Região Sul, as ocorrências predominantes 
decorreram das diarreias e disenterias, dengue/zika e chikungunya, e doença de chagas. O Atlas 

de Saneamento (IBGE, 2021) também revelou que a maior incidência de mortalidade por DRSAI 

ocorreu entre a população idosa, seguida pelo grupo das crianças menores de um ano.  

No Paraná, as taxas de mortalidade pelas doenças transmitidas por inseto-vetor foram as 

mais expressivas no triênio analisado. Em 2022 a taxa de óbitos no estado era de 2,36, e triplicou 

(7,43) em 2024. As taxas de mortalidade das doenças de transmissão feco-oral em 2022 foram 

de 2,15; em 2024, de 3,81. Quanto às doenças transmitidas por meio do contato com a água 
ou relacionadas à higiene, foi possível aferir que ambas as taxas exibiram aumento no período. 

Somente geo-helmintos e teníases apresentaram sensível redução em seus números. 

Segundo a média trienal, os óbitos por doenças de transmissão feco-oral destacaram-se 

na unidade hidrográfica do Pirapó (4,11); Paranapanema 2 e Paraná 1 não apresentaram nenhum 
registro de óbito nessa categoria. A mortalidade por doenças transmitidas por inseto-vetor teve 

maior incidência na unidade de Cinzas (10,23). As doenças transmitidas por meio de contato com 

água apresentaram maior concentração na unidade litorânea (0,97); as unidades de Paranapanema 
1, 2, 3 e 4 e Paraná 1 e 2 não registraram óbitos na categoria citada. 
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As doenças relacionadas com a higiene e aquelas provocadas por geo-helmintos e teníases 

tiveram maior incidência na unidade Paranapanema 3, cujas taxas, respectivamente 2,97 e 0,37, 

destacaram-se entre as demais. Paranapanema 2 manteve-se sem registro de óbito em todas as 

categorias das DRSAI. Além dela, as unidades seguintes também mantiveram zeradas suas taxas 

de mortalidade por geo-helmintos e teníases: Paranapanema 1 e 4, Paraná 1 e 2, Ribeira, Médio 

Iguaçu, Litorânea, Itararé e Cinzas.

As maiores taxas de mortalidade geral por DRSAI no triênio citado — conforme município 

— encontravam-se, respectivamente, em Pranchita (Baixo Iguaçu), Planaltina do Paraná (Baixo 

Ivaí), Nova América da Colina (Baixo Tibagi), Kaloré (Alto Ivaí), Santana do Itararé (Itararé), 

Lupionópolis (Paranapanema 3), Mariluz (Piquiri) Ribeirão do Pinhal (Cinzas), Pitangueiras 

(Pirapó), Marilena (Paranapanema 4), Diamante do Sul (Piquiri) e Santo Antônio do Paraíso 

(Baixo Tibagi). Os municípios com as maiores taxas de mortalidade por doenças de transmissão 

feco-oral foram Nova América da Colina e Bela Vista da Caroba (Baixo Iguaçu); por doenças 
transmitidas por inseto-vetor, Pranchita, Kaloré e Planaltina do Paraná; pelas doenças transmitidas 
através do contato com água, Lidianópolis (Alto Ivaí) e Porto Amazonas (Alto Iguaçu); por doenças 
relacionadas com a higiene, São Carlos do Ivaí (Baixo Ivaí) e Guaraci (Paranapanema 3); e aquelas 
decorrentes de geo-helmintos e teníase, Diamante do Sul (Piquiri) e Tapira (Baixo Ivaí).
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O tema educação será apresentado em duas partes: a primeira refere-se 

à alfabetização no estado do Paraná, segundo dados do IBGE; e a segunda parte é 
relativa ao Censo Escolar atualizado do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

EDUCAÇÃO3.4

3.4.1    Alfabetização 

A taxa de analfabetismo é um indicador que apresenta a o percentual de 

indivíduos (com 15 anos ou mais) incapazes de ler e reproduzir um bilhete simples em 

sua língua materna. O tratamento dos dados toma como referência o ano da pesquisa 

(tempo) e seus recortes do espaço geográfico (Ripsa, 2008). O método de cálculo 
consistiu na divisão do número absoluto de pessoas alfabetizadas pelo número total de 

pessoas da mesma faixa etária, e o quociente foi multiplicado por cem. Assim, pessoas 

com idade entre 15 e 59 anos e pessoas idosas (com 60 anos ou mais) constituíram 

grupos distintos na elaboração desses cálculos, dadas as especificidades históricas 
dessas faixas etárias quanto ao acesso à educação formal.  

Em 2010, o IBGE registrou um percentual de 93,71% de alfabetização no 
Paraná. Conforme o Censo IBGE (2022a) e os dados do Sidra (IBGE, 2022f), a taxa de 

alfabetização no Paraná foi de 95,69%, ou seja, 398.334 pessoas (4,31%) da população 
paranaense ainda eram analfabetas. Destas, 150.006 situavam-se na faixa etária entre 

15 e 59 anos, e 248.328 eram idosas.  

Quanto aos percentuais de alfabetização geral por unidade hidrográfica, os 
maiores encontravam-se no Alto Iguaçu, com 97,75% da população geral alfabetizada; 
os menores, em Paranapanema 4 (91,26%). Na faixa etária entre 15 e 59 anos, o 
Alto Iguaçu registrou 98,84% de alfabetização; Paranapanema 4, 95,99%. Por fim, 
entre os idosos, o Alto Iguaçu registrou novamente o maior percentual (93,10%), e 
Paranapanema 4, o menor (75,78%).



144 INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Mapa 82 – Taxa de alfabetização da população paranaense (2022) 

Mapa 83 – Taxa de alfabetização, da população com 15 anos ou mais (2022) 
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Mapa 84 – Taxa de alfabetização, da população com 60 anos ou mais (2022) 

3.4.2   Censo escolar 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é a 

autarquia do Governo Federal, subordinada ao Ministério da Educação (MEC), que assumiu o 

propósito de oferecer diagnósticos acerca do cenário da educação nacional, com vistas à elaboração 

de políticas públicas que contemplem critérios de excelência e justiça social. A instituição também 

se propõe a gerar dados acessíveis e fidedignos à comunidade docente e à sociedade como um todo 
oportunizando a gestão do ensino e da pesquisa em educação. 

Conforme a Sinopse Estatística da Educação Básica divulgada pela Diretoria de 

Estatísticas Educacionais (Deed) do Inep entre 2022 a 2024, foram selecionados dados acerca dos 

estabelecimentos de ensino da educação básica e seus respectivos números de matrículas. Estes 

dados agregam referências de estabelecimentos e matrículas de acordo com as seguintes etapas do 

ensino: educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, ensino de jovens e adultos (EJA) e 

educação especial.
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A educação especial demanda um tratamento específico da informação, pois suas classes 
e matrículas já estão computadas no ensino regular ou na EJA, ou seja, “o mesmo aluno pode ter 

mais de uma matrícula” (Inep, 2025). Deste modo, as classes comuns e as classes especiais da 

educação especial incluem “matrículas de alunos com algum tipo de deficiência, transtorno global 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação em Escolas Exclusivamente Especializadas 

e/ou em Classes Exclusivas do Ensino Regular e/ou EJA” (Inep, 2025). 

Nesse sentindo, observou-se uma concentração de estabelecimentos de educação infantil, 

ensino fundamental, ensino médio e ensino de jovens e adultos (EJA) nas seguintes unidades 

hidrográficas: Alto Iguaçu (3.487); Baixo Iguaçu (1.983), Baixo Tibagi (1.229), Alto Tibagi 
(1.200), Alto Ivaí (1.196), Baixo Ivaí (1.124) e Paraná 3 (1.035). Quanto às classes da Educação 

Especial, encontram-se em maior número nos municípios das regiões do Alto Iguaçu (2.142) e do 

Baixo Iguaçu (1.074).  

No tocante à oferta de matrículas na educação infantil, no ensino fundamental, no ensino 

médio e na EJA, a disposição espacial dos dados identificou no Alto Iguaçu a unidade hidrográfica 
com o maior número de matrículas (714.347); as menores se encontravam no Paranapanema 2 
(739). Quanto às matrículas da educação especial, averiguou-se o mesmo padrão. Novamente, 

Alto Iguaçu (42.059) e Paranapanema 2 (60) apresentaram-se no primeiro e no último lugar da 

classificação por unidade hidrográfica. 
No triênio de 2022 a 2024, o quadro geral de matrículas e estabelecimentos de ensino foi 

ampliado. Assim, 9.174 novas matrículas e 141 estabelecimentos de ensino foram criados no ensino 

regular ou na EJA. No tocante à educação especial, foram identificadas 35.239 novas matrículas 
e 1.247 estabelecimentos, que contemplavam o quadro especial da educação. Não obstante, 

essa mesma dinâmica seguiu padrões bastante distintos, visto que Paraná 3 (-129.231), Piquiri 

(-104.422) e Pirapó (-88.752) registraram significativa redução em seu quadro de matrículas; por 
outro lado, Alto Ivaí (124.142) e Itararé (92.669) exibiram expansão na oferta de vagas. Quanto 

às instituições de ensino, Piquiri (-898), Baixo Iguaçu (-779) e Paraná 3 (-685) encerraram um 

número maior de estabelecimentos, enquanto Itararé (789) e Alto Ivaí (772) destacaram-se por 

ofertá-los.

Sobre a educação indígena no Paraná, em 2024, havia 5.167 matrículas registradas 

em 102 estabelecimentos; em comparação com 2023, foram instituídas 73 novas matrículas 
e 3 estabelecimentos. Em 2024, a unidade hidrográfica do Baixo Iguaçu teve o maior registro 
(1.694 matrículas para 30 estabelecimentos), seguida por Baixo Tibagi (934 matrículas e 13 

estabelecimentos), Alto Ivaí (813 matrículas e 11 estabelecimentos) e Paraná 3 (716 matrículas e 

15 estabelecimentos).
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Mapa 85 – Censo escolar: número de estabelecimentos no ensino regular/EJA (2024) 

Mapa 86 – Censo escolar: número de estabelecimentos na educação especial (2024) 
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Mapa 87 – Censo escolar: número de matrículas no ensino regular/EJA (2024) 

Mapa 88 – Censo escolar: número de matrículas na educação especial (2024) 
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Mapa 89 – Censo escolar indígena: número de estabelecimentos (2024) 

Mapa 90 – Censo escolar indígena: número de matrículas (2024) 
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O Censo 2022 indica que existem 4.232.666 domicílios ocupados no Paraná, 

dos quais aproximadamente 99,44% são domicílios particulares permanentes, 0,54% 
são unidades de habitação em domicílios coletivos, e 0,02% correspondem aos 
domicílios particulares improvisados. A média de moradores por domicilio ocupado é 

de 2,7 no estado (IBGE, 2022a). 

Nas Unidades Hidrográficas, percebe-se comportamento semelhante à média 
estadual de moradores por domicílio e tipos de domicílio ocupados. A Tabela 12 indica 

o número total de domicílios ocupados e a média de moradores. 

O Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal nº 10.257/2001 (Brasil, 

2001), entre outras diretrizes, estabelece a regularização fundiária e a urbanização 

de áreas ocupadas por população de baixa renda. Nesse sentido, o IBGE, após 

discussões com movimentos sociais, com a comunidade acadêmica e com diversos 

órgãos governamentais, mudou a nomenclatura, antes denominada “aglomerados 

subnormais”, para “favelas e comunidades urbanas”. Estas são definidas como:

Segundo dados do Censo 2022, no Paraná existem 937 favelas e comunidades 

urbanas (o que representa 2,99% em relação ao Brasil), distas em 41 municípios do 
estado. Curitiba possui 254 favelas e comunidades urbanas, seguidas de Paranaguá 

(97), Ponta Grossa (88), Foz do Iguaçu (57) e Almirante Tamandaré (51). Analisando 

por unidade hidrográfica (Tabela 13), Alto Iguaçu, Alto Tibagi e Litorânea são as 
áreas com maior número de favelas (514, 118 e 106, respectivamente). Por outro lado, 

Baixo Ivaí, Cinzas, Itararé, Paraná 1, Paraná 2, Paranapanema 1, Paranapanema 2, 

Paranapanema 3, Paranapanema 4 e Pirapó não apresentam municípios com favelas e 

comunidades urbanas.

HABITAÇÃO 3.5

(Agência IBGE Notícias, 2024).
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O Produto Interno Bruto (PIB) é um agregado macroeconômico que corresponde 

ao total de bens e serviços produzidos pelas unidades residentes e destinadas ao 

consumo final, em determinado período. É igual à soma dos valores adicionados pelas 
diversas atividades ao longo do processo produtivo, acrescida dos impostos líquidos 

de subsídios, sobre produtos. Já o PIB per capita é a média do PIB por habitante. 

O último resultado do PIB, referente ao exercício de 2023, indica que o Paraná 

permaneceu na quarta posição no ranking dos estados brasileiros e na primeira posição 

na região Sul do País. Nesse ano, o Paraná respondeu por 6,1% do PIB nacional, 
atrás apenas dos estados de São Paulo (31,5%), Rio de Janeiro (10,7%) e Minas 
Gerais (8,9%). Quanto ao PIB per capita, o Paraná ocupou a oitava posição, com R$ 

58.624,33, em 2023, conforme Sistema de Contas Regionais do IBGE (2023d). 

Na análise regionalizada, a concentração do agregado da produção estadual 

está na Bacia do Alto Iguaçu, responsável por 35,2% do PIB estadual, em razão do 
município de Curitiba, que possui o oitavo maior PIB do Brasil, tendo gerado R$ 

120,06 bilhões em 2023. 

No período, apenas onze municípios responderam por 50% do PIB estadual. 
Além de Curitiba, com 17,9% de participação, destacam-se Araucária (5,08%), São 
José dos Pinhais (5,06%), Londrina (4,17%), Maringá (4,15%), Ponta Grossa (3,81%), 
Cascavel (2,86%), Foz do Iguaçu (2,53%), Paranaguá (2,28%), Guarapuava (1,47%) 
e Pinhais (1,47%). 

Em termos de PIB per capita, destacam-se os municípios de Araucária 

(R$ 224.671,66), Saudade do Iguaçu (R$ 187.201,61), Indianópolis (R$ 173.682,59) e 

Ortigueira (R$ 148.490,00), o que evidencia a presença de grandes empreendimentos 

empresarias em territórios com reduzido contingente populacional.

PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) 3.6 
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Mapa 91 – Participação dos municípios no PIB estadual (2023) 

Mapa 92 – Participação das unidades hidrográficas no PIB estadual (2023) 
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Mapa 93 – PIB per capita dos municípios (2023) 

Mapa 94 – PIB per capita das unidades hidrográficas (2023) 
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O maior dinamismo da economia paranaense, evidenciado pelos resultados do 

PIB em comparação com o desempenho nacional, foi sustentado primordialmente pela 

conjunção de dois vetores centrais: a expansão da renda do agronegócio e o desempenho 

positivo do mercado de trabalho regional. Tais movimentos decorreram da combinação 

entre a elevação dos preços internacionais dos alimentos, o aumento da safra de 

grãos e os efeitos da desvalorização cambial, configurando um ambiente favorável 
à ampliação da renda setorial. Esse conjunto de fatores produziu expressivos efeitos 

multiplicadores sobre as cadeias produtivas vinculadas ao setor rural, contribuindo 

para a difusão do crescimento econômico no âmbito estadual. Tal dinâmica revelou-se 

determinante para o processo de descentralização e interiorização do desenvolvimento 

econômico e social. 

Cumpre acrescentar que, subjacente a essa dinâmica, destaca-se a atuação 

estratégica das organizações cooperativas. Essas instituições exercem papel 

central na integração das cadeias de valores a jusante e a montante no processo de 

agroindustrialização, dispondo de elevada capacidade de estocagem e transformação 

industrial dos produtos primários, além de operarem com significativo grau de 
capitalização. 

Em 2023, o valor adicionado da agropecuária, responsável por 11% da geração 
de valor do estado, registrou crescimento de 26,6%, em relação a 2022, reforçando a 
importância do setor para o desempenho econômico estadual. 

Não obstante o setor primário detenha a menor participação na renda total 

do estado, seu efeito multiplicador sobre os demais setores da economia do Paraná 

revelase significativo, especialmente no setor industrial, que respondeu com 28% da 
geração de valor total estadual. 

No segmento de serviços, que contribui com 61% para o PIB do Paraná, 
as variações mais expressivas foram observadas nas atividades de alojamento e 

alimentação (10,6%), comércio (7,4%), transportes (7,1%) e saúde e educação (6,2%). 
Esses resultados foram explicados, em grande medida, pelo dinamismo do 

agronegócio, pela trajetória de expansão da indústria e pela recuperação do turismo, 

que estimularam a demanda por serviços associados.

ATIVIDADES ECONÔMICAS 3.7 



162 INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

3.7.1    Atividades da agropecuária e da silvicultura 

A atividade agropecuária constitui a base da economia do estado, na medida em que integra 

a cadeia produtiva do agronegócio e apresenta forte inserção no mercado internacional. Segundo 

estimativas do IPARDES (2020), o agronegócio representava 33,86% do PIB estadual em 2017.  
Os resultados evidenciam o grau de relevância do setor primário na estrutura produtiva 

paranaense. Destaca-se que o estado possui um território com 19,9 milhões de hectares (ha), dos 

quais 11,4 milhões são destinados à produção de lavouras temporárias e permanentes, conforme 

dados da Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), realizada pelo IBGE (2025a). 

Os indicadores expressam a estrutura das atividades agropecuárias e silviculturais, e são 

apresentados por municípios e unidades hidrográficas. Com o objetivo de mitigar oscilações anuais 
e conferir maior estabilidade às estimativas, os indicadores foram construídos com base na média 

do triênio 2022-2024. 

Foram selecionadas as culturas com maior representatividade na economia estadual. 

Observa-se que o setor agrícola tem privilegiado segmentos com maior inserção no mercado 

externo, refletindo a orientação exportadora da produção agropecuária paranaense. De fato, os 
dados do IBGE indicam a predominância de commodities no valor da produção agrícola estadual, 

considerando a média do triênio 2022-2024: soja (50,9%), milho (20%), trigo (5%) e açúcar 
(5,2%).  Ademais, destacam-se produtos voltados predominantemente ao mercado interno, como 
feijão (3,6%) e mandioca (3,1%). 

No que se refere à produção pecuária, o estado destaca-se pela elevada produtividade e 

competitividade do complexo de proteínas, estruturado a partir da integração entre os setores 

primário e secundário na produção de alimentos. Além disso, esse desempenho decorre da 

“integração entre produtores rurais do Estado e as grandes agroindústrias de processamento de 

carnes e produtos derivados, com a combinação de fatores tecnológicos amplamente utilizados”, 

segundo o Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Paraná (Paraná, 2018).

Quanto ao efetivo dos rebanhos, segundo dados da Produção Pecuária Municipal (PPM) 

do IBGE (2025b), observa-se que, ao longo da última década, apenas a bovinocultura apresentou 

retração, passando de 9.314.908 cabeças, em 2015, para 8.626.024, em 2024. 

No mesmo período, a suinocultura registrou crescimento de 7.134.055 para 7.304.394 

cabeças, enquanto a avicultura apresentou expansão mais expressiva, passando de 324.034.053 

para 455.962.145 cabeças. 

A atividade leiteira paranaense, segundo os dados do IBGE, recuou 30% ao longo da 
última década, com o efetivo de vacas ordenhadas passando de 1.641.009 cabeças, em 2015, para 

1.140.641, em 2024.
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Mapa 95 – Produção agrícola municipal: área média plantada de soja (2022–2024) 

Mapa 96 – Produção agrícola municipal: área média plantada de milho (2022–2024) 
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Mapa 97 – Produção agrícola municipal: área média plantada de trigo (2022-2024) 

Mapa 98 – Produção agrícola municipal: área média plantada de cana-de-açúcar (2022-2024) 
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Mapa 99 – Produção agrícola municipal: área média plantada de feijão (2022-2024) 

Mapa 100 – Produção pecuária municipal: média do efetivo de aves (2022-2024) 
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Mapa 101 – Produção pecuária municipal: média do efetivo de suínos (2022-2024) 

Mapa 102 – Produção pecuária municipal: média do efetivo de bovinos (2022-2024) 
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Mapa 103 – Produção pecuária municipal: média do efetivo de vacas ordenhadas (2022-2024) 

Mapa 104 – Produção da extração vegetal e silvicultura: área média de pinus (2022-2024) 
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Mapa 105 – Produção da extração vegetal e silvicultura: área média de eucalipto (2022-2024) 
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3.7.2    Indústria 

A indústria de transformação do Paraná representou 8,4% do Valor da Transformação 
Industrial (VTI) nacional, em 2023, posicionando-se atrás apenas dos estados de São Paulo (36,7%) 
e Minas Gerais (10,8%), em 2023. O VTI corresponde à diferença entre o valor bruto da produção 
industrial e o custo das operações industriais, variáveis que compõem a Pesquisa Industrial Anual 

(PIA), realizada pelo IBGE (2023b).  

Esse indicador é amplamente utilizado para retratar as características estruturais do setor 

industrial, permitindo avaliar a contribuição efetiva da indústria para a geração de valor na 

economia. 

No Paraná, a principal atividade da indústria de transformação é a fabricação de produtos 

alimentícios, que representou 27,84% da produção industrial, evidenciando a relevância das 
atividades primárias no estado, bem como a sua capacidade de agregação de valor e de geração de 

encadeamentos produtivos ao longo das cadeias agroindustriais. 

Em seguida, destaca-se a fabricação de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis, 

com participação de 12,99%, em grande medida oriunda da produção da refinaria localizada no 
município de Araucária. 

Por sua vez, a fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias configurou-se 
como a terceira atividade mais relevante da indústria paranaense, com participação de 8,32%, 
apresentando maior concentração na Região Metropolitana de Curitiba. 

A análise espacial do setor industrial foi realizada com base nos dados da Relação Anual 

de Informações Sociais (Rais) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que disponibiliza 

informações sobre emprego formal para os 399 municípios do Paraná (Brasil, 2024b). Essa base de 

dados reúne informações provenientes de vínculos empregatícios formalizados, incluindo dados 

de estoques de emprego (número de postos de trabalho), subatividades econômicas, entre outras 

variáveis relevantes. 

As subatividades econômicas foram sistematizadas segundo as classes da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0), o que possibilitou a regionalização das principais 

atividades da indústria de transformação no território estadual.
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No que se refere aos indicadores, foi empregada a metodologia do Quociente Locacional 

(QL), amplamente utilizada em análises de economia regional. Esse indicador expressa o grau 

de concentração relativa de determinada atividade econômica em um município, em comparação 

com a participação dessa mesma atividade no conjunto do estado. Dessa forma, o QL permite 

identificar o nível de especialização produtiva de uma localidade em relação a determinada 
atividade econômica.

.
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Mapa 106 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: abate e fabricação de produtos de carne

Mapa 107 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de óleos e gorduras vegetais
                    e animais
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Mapa 108 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: laticínios 

Mapa 109 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: moagem, fabricação de produtos
                    amiláceos e de alimentos para animais
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Mapa 110 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação e refino de açúcar 

Mapa 111 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de bebidas 
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Mapa 113 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de produtos de madeira 

Mapa 112 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: confecção de artigos do vestuário e
                    acessórios
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Mapa 114 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de celulose, papel e produtos
                    de papel

Mapa 115 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de produtos derivados do 
                    petróleo e biocombustíveis
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Mapa 117 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de produtos farmoquímicos
                    e farmacêuticos

Mapa 116 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de produtos químicos 
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Mapa 118 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de produtos minerais não 
                    metálicos

Mapa 119 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de produtos de metal, exceto
                    máquinas e equipamentos
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Mapa 120 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de máquinas, aparelhos e 
                    materiais elétricos 

Mapa 121 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de máquinas e equipamentos 
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Mapa 122 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de veículos automotores, 
                    reboques e carrocerias

Mapa 123 – Unidades hidrográficas com concentração de atividades industriais: fabricação de móveis 
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Ao consultar o Sistema de Informações Geográficas da Mineração (Sigmine) da Agência 
Nacional de Mineração (ANM) (2025), foram considerados os processos minerários conforme 

a substância, nas fases que envolvem lavra, licenciamento e extração, desconsiderando aqueles 

que se referem à pesquisa. No Paraná observou-se que aproximadamente 47% destes processos 
envolvem areia, arenito, argila, cascalho e saibro — substâncias utilizadas em larga escala na 

construção civil e na indústria. 

Mapa 124 – Substâncias registradas em processos minerários por unidade hidrográfica (2025) 

.
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3.7.3    Serviços 

No Paraná, o desenvolvimento do complexo agroindustrial constituiu elemento central para 

a dinamização econômica do interior, com efeitos que transcendem o espaço rural e se estendem ao 

meio urbano. Tal processo contribuiu para a elevação da renda e para a intensificação da demanda 
por mão de obra nos setores industrial, de serviços e de comércio, configurando-se como vetor 
estruturante do desenvolvimento regional e da descentralização das atividades produtivas no 

território estadual (Paraná, 2018).  

A análise do emprego formal evidencia a relevância relativa do setor de serviços em diversas 

regiões do estado, sobretudo naquelas em que se verificam demandas por atividades de maior 
especialização. Ressalta-se que, para fins analíticos, foram excluídas as atividades relacionadas 
à administração pública e ao comércio, de modo a isolar dinâmicas específicas do segmento de 
serviços. 

No que tange ao setor de comércio, a participação relativa do emprego nos municípios 

apresenta distribuição espacial mais heterogênea. Embora caracterizado por níveis remuneratórios, 

em média, inferiores aos observados nos demais setores da economia, esse segmento absorve 

parcela significativa da força de trabalho, desempenhado papel relevante na estrutura ocupacional 
da economia estadual. 

Por fim, no que se refere às atividades vinculadas à administração pública, observa-se que 
os municípios com maior participação relativa desse setor no total do emprego formal tendem a se 

concentrar em localidades com menores níveis de Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDH-M), ressalvadas exceções pontuais. Tal configuração sugere a existência de uma relação 
entre a maior presença do emprego público, a menor densidade do setor privado e níveis mais 

elevados de informalidade nesses territórios.
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Mapa 125 – Participação do setor de serviços no total dos empregos formais do município (2024) 

Mapa 126 – Participação do setor de serviços no total dos empregos formais das unidades hidrográficas (2024) 
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Mapa 127 – Participação do setor de comércio no total dos empregos formais dos municípios (2024) 

Mapa 128 – Participação do setor de comércio no total dos empregos formais das unidades hidrográficas (2024) 
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Mapa 129 – Participação do setor de administração pública no total dos empregos formais dos municípios (2024) 

Mapa 130 – Participação do setor de administração pública no total dos empregos formais das unidades hidrográficas
                    (2024)
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3.7.4   Turismo 

Em 2022, segundo estimativas do IPARDES, o PIB das atividades turísticas do Paraná 

atingiu R$ 15 bilhões, correspondendo a 2,8% PIB estadual. Trata-se de um dos segmentos mais 
impactados pela crise decorrente da covid-19 que, contudo, apresenta trajetória de recuperação 

no período pós-pandemia, alcançando o segundo maior valor da série histórica iniciada em 2010. 

O caráter multissetorial das atividades econômicas que compõem o produto turístico, ao 

gerar impactos de natureza econômica, social, ambiental e cultural, amplia as oportunidades locais 

de empreendedorismo, consolidando o setor como vetor relevante do desenvolvimento regional. 

O Índice de Desempenho das Atividades Turísticas no Paraná (IDAT-PR), divulgado pelo 

IPARDES (2024c), corrobora o caráter descentralizador do turismo em termos territoriais. Para 

o ano de 2022, o indicador evidencia a consolidação de determinadas regiões no que se refere à 

demanda por produtos turísticos no estado, sendo que parcela significativa dessas atividades está 
associada a localidades que dispõem de atrativos de lazer vinculados a recursos hídricos. 

Ademais, observa-se que a presença de estabelecimentos de maior porte nos segmentos 

de alojamento e lazer também desempenhou papel decisivo na consolidação da atividade turística 

paranaense. 

Destacam-se, nesse contexto, municípios como Foz do Iguaçu, Ribeirão Claro, Porto 

Rico, Iguaraçu, Guaratuba, Verê, Iretama e Matinhos, que apresentaram maiores desempenhos no 

referido indicador.
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Mapa 131 – Índice de desempenho da atividade turística nos municípios paranaenses (2022) 

Mapa 132 – Participação do setor de alojamento e alimentação no total dos empregos formais dos municípios (2024) 
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Em termos de infraestrutura, são apresentadas a seguir as informações referentes 

ao consumo de energia elétrica, transporte (modais) e cobertura de telecomunicação. 

No Paraná, a capacidade instalada de geração de energia elétrica alcançou 

21.850 Mw em 2024, registrando crescimento de 4% em relação a 2023. Esse montante 
corresponde a 9,2% da capacidade instalada nacional, posicionando o estado atrás 
apenas de São Paulo (11,2%), Minas Gerais (10,1%) e Pará (9,5%), segundo dados da 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2026). 

No que se refere à geração de energia elétrica, o estado produziu 90.011 GWh, 

registrando redução de 6,7% em relação a 2023. Ainda assim, manteve a liderança 
nacional nesse indicador, com participação de 12% do total gerado no país. 

O consumo de energia elétrica no Paraná, considerando apenas a energia 

consumida da rede, ou seja, excluindo a parcela de autoconsumo proveniente de micro 

e minigeração distribuída, bem como a autoprodução consumida e não transportada, 

totalizou 39.654 GWh, em 2024, representando crescimento de 7,9% em relação a 
2023. Desse total, o setor industrial foi responsável por 38,4% do consumo, seguido 
pelo setor residencial (25,7%), comercial (19,1%) e rural (9,5%), entre outros.

INFRAESTRUTURA3.8 

3.8.1   Energia 
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Mapa 133 – Consumo de energia elétrica rural nos municípios (2024) 

Mapa 134 – Consumo de energia elétrica rural nas unidades hidrográficas (2024) 
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Mapa 135 – Consumo de energia elétrica industrial nos municípios (2024) 

Mapa 136 – Consumo de energia elétrica industrial nas unidades hidrográficas (2024) 
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Mapa 137 – Consumo de energia elétrica residencial per capita nos municípios (2024) 

Mapa 138 – Consumo de energia elétrica residencial per capita nas unidades hidrográficas (2024) 
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Mapa 139 – Empreendimentos hidrelétricos 

Segundo dados do Ministério dos Transportes (Brasil, 2025b), o Paraná possuía, em 2025, 

a terceira maior frota nacional de veículos automotores, com 9.638.181 unidade. Os estados de São 

Paulo, com 35.327.701 veículos, e Minas Gerais, com 14.494.037, ocuparam, respectivamente, o 

primeiro e segundo lugar no ranking nacional. 

Na categoria de automóveis, o Paraná registrava uma frota de 5.257.118 veículos, o que 

correspondia a 8,1% do total nacional. 
Quanto à composição por tipo de veículo, observa-se a predominância de automóveis 

no estado (54,54% da frota total), seguidos de motocicletas (16,38%), caminhonetes (9,12%) e 
motonetas (4,20%), entre as principais categorias. 

Cabe destacar que o Paraná apresenta relevância em todos os modais de transporte, o que lhe 

confere elevado potencial de conectividade e sustentabilidade para a promoção do desenvolvimento 

estadual. Em termos de malha rodoviária e de infraestrutura aeroportuária e portuária, o estado 

dispõe de condições que permitem a integração entre diferentes modais, favorecendo a eficiência 
logística e a articulação dos fluxos de pessoas e mercadorias. 

3.8.2    Transporte 
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Segundo as informações do Plano Estadual de Logística em Transporte Integrado do 

Paraná (PELTi-2040) (Federação das Indústrias do Estado do Paraná, [20--]) com base em dados 

do DNIT, o sistema rodoviário paranaense é composto por 117.706,2 Km de estradas, abrangendo 

rodovias federais, estaduais e municipais, considerando pavimentadas e não pavimentadas. A rede 

é composta por 19.663 km (16,7%) de rodovias pavimentadas. De acordo com o PELTi-2040, 
o Paraná tem 11.935,3 km de rodovias estaduais, distribuídas em 10.311,1 km de rodovias 

pavimentadas e 1.624,2 km de estradas não pavimentadas.
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Mapa 140 – Aeroportos, portos e trechos ferroviários 

Mapa 141 – Participação do número de automóveis no total do estado (2025) 
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Mapa 143 – Número de automóveis per capita (2025) 

Mapa 144 – Número de automóveis per capita nas unidades hidrográficas (2025) 
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Na construção deste item, foi considerado o percentual médio da cobertura telefônica 

nas áreas rurais e urbanas do estado. No Paraná, segundo dados da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel) (2022), a cobertura telefônica em espaços urbanos registrou o menor 

percentual em Fernandes Pinheiro (44,86%). Quanto à amplitude na disponibilidade desses 
serviços em espaços rurais, o índice revelou 4,12% de áreas cobertas em Cruz Machado e 97,83% 
em Ivatuba no mesmo período. 

Entre os 399 municípios do estado, constatou-se 100% de cobertura em 215 espaços 
urbanos. Contudo, foram identificados 200 espaços rurais com menos de 50% de abrangência 
telefônica e apenas 70 zonas rurais com mais de 70% de áreas cobertas. Curitiba e Pinhais não 
foram computados neste quesito, por não apresentarem áreas rurais em seus limites.

3.8.3    Comunicação (cobertura de telecomunicação) 
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Mapa 146 – Índice da área rural com cobertura telefônica (2022) 

Mapa 145 – Índice da área urbana com cobertura telefônica (2022) 
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Constituído a partir da Lei Complementar Estadual nº 249/2022 (Paraná, 2022), 

o ICMS ecológico é uma ferramenta pragmática empregada no repasse de verbas aos 

municípios cujos limites incorporam Unidades de Conservação (UCs) ou mananciais 

para abastecimento de municípios. Esse instrumento de políticas públicas constitui 5% 
do total arrecadado pelo ICMS no Paraná e está contido na fração destinada a municípios 

que abriguem em seus territórios as UCs ou os mananciais de abastecimento público. 

Com vistas ao estímulo de “práticas de conservação ambiental e gestão 

sustentável dos recursos naturais”, o ICMS ecológico é aplicado a partir do cálculo 

correspondente à distribuição espacial da UC, sua categoria junto ao Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), ou seja, de seus níveis de restrição ao uso e, 

finalmente, da devida caracterização do ambiente, expressa na qualidade ambiental e 
no apoio dos municípios às RPPNs. 

No Paraná, em 2025, 273 municípios receberam o ICMS ecológico (IAT, 

2025c). Dentre as 20 unidades hidrográficas, somente Paranapanema 2 não recebeu o 
recurso. A soma desses repasses totalizou R$ 354.582.059,89, que foram distribuídos 

em partes iguais entre as UCs e os mananciais de abastecimento. Quanto às unidades 

hidrográficas, a do Alto Iguaçu foi a mais beneficiada e recebeu 20,01% do montante — 
dos quais R$ 14.830.161,50 foram destinados à biodiversidade, e R$ 117.155.393,04, 

aos mananciais.

ICMS ECOLÓGICO 3.9 
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SÍNTESE PARANÁ4
A análise da situação dos indicadores nos quadros-síntese foi apresentada para a dimensão 

ambiental e socioeconômica, consiste na descrição de dados relevantes abordando por 

vezes informações em nível estadual, municipal ou unidades hidrográficas, conforme a 
determinado tema.
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